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EDITAL PREGAO ELETRONICO Nº 0021209.2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 071209.07-2023

O Município se Uruoca-CE, torna público para conhecimento dos interessados, por meio da Pregoeira
Sonia Regia Albuquerque Silveira e equipe de apoio nomeados pela portaria 228/2022 que, realizará
licitação na Modalidade PREGÃO na forma ELETRONICA, com critério de Menor Preço Por Lote,
nos termos do Decreto nºl0.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de
2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, Lei Federal Nº 8.-:78/% (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil
Brasileiro (Lei- nºl0.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital e as exigências estabelecidas
neste Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO REFERENTE A
HABILITAÇÃO A PARTIR DO DIA: 25 DE OUTUBRO DE 2023 AS 09:00 HORAS ATE DIA 07 DE
NOVEMBRO DE 2023 AS 09:00 HORAS.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 07 DE ·' OVEMBRO DE 2023 AS 10:00 HORAS.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DIA 08 DE NOVEMBRO AS 08:30HORAS.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).

LOCAL: PORTAL: BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL- WWW.BLLORG.BR

Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos os
requisitos e as condições para competição, julqaroento e formalização do contrato.

PARTE 8-ANEXOS
Anexo I -Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Anexo IV- Custo pela utilização do sistema;
Anexo V- Modelos de declarações;
Anexo VI - Minuta de Contrato.

1. DO OBJETO:

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA SERVIÇO EM LOCAÇÃO DE VEICULOS DIVERSOS, DESTINADOS A ATENDER
AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE URUOCA-CE, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo:

1.1.2. A licitação será dividida por lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação €m quar+os lotes forem de seu interesse.
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1.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço Por Lote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária abaixo:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ., ELEMENTO DE GASTO . FONTE.. ' ,;' <

0801.12.122.0110.2.010- MANUT. 33.90.39.00- OUTROS 1500000000- RECURSOS
SERV. DE TERC. PESSOA NÃO VINCULADOS ASECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
JURÍDICA IMPOSTOS

0801.12.361.0116.2.011-MANUT. 33.90.39.00- OUTROS 1500100100- RECEITA DE
ATIVIDADES ESCOLAS REDE ENSINO SERV. DE TERC. PESSOA IMPOSTOS E TRANS-
FUNDAMENTAL JURÍDICA EDUCAÇÃO

0801.12.361.0116.2.012- 33.90.39.00- OUTROS 1550000000-
MANUT.ATIV.QSE- ENSINO SERV. DE TERC. PESSOA TRANSFERENCIA DO
FUNDAMENTAL JURÍDICA SALARIO EDUCAÇÃO

0901.10.301.0123.2.046-MANUTENÇÃO 33.90.39.00- OUTROS 1600000000-
SERV. DE TERC. PESSOA TRASNFERENCIA susDO PROGRAMA ATENÇÃO BASICA
JURÍDICA BLOCO DE MANUTENÇÃO

33.90.39.00- OUTROS 1500100200-RECEITA DE0901:l0.302.0123.2.O51- MANUT. UND.
SERV. DE TERC. PESSOA IMPOSTOS E TRANS- SAUDE

MISTA DE SAUDE- HOSPITAL
JURÍDICA

0901.10.122.0110.2.O43-MANUTENÇÃO
33.90.39.00- OUTROS 1500100200-RECEITA DE
SERV. DE TERC. PESSOA IMPOSTOS E TRANS- SAUDE

DA SECRETARIA DE SAUDE
JURÍDICA

33.90.39.00- OUTROS 1660000000-
1005.08.122.0126.2.057- SERVIÇO DE

SERV. DE TERC. PESSOA TRANSFERENCIA DE
PROTEÇÃO SOCIAL

JURÍDICA RECURSOS FNAS

1005.08.243.0129.2.059- PROGRAMA 33.90.39.00- OUTROS 1660000000-
PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS CRIANÇA SERV. DE TERC. PESSOA TRANSFERENCIA DE
FELIZ JURÍDICA RECURSOS FNAS

33.90.39.00- OUTROS 1500000000- RECURSO
0601.04.121.0110.2.OO6-MANUT.

SERV. DE TERC. PESSOA NÃO VINCULADOS A
SECRETARIA DAS GESTÃO PUBLICA

JURÍDICA IMPOSTOS

-
1500000000- RECURSO33.9Ú.39.0(' OUTROS

1414.20.122.0110.2.081- MANUT.SEC.D
SERV. DE TERC. PESSOA NÃO VINCULADOS A

RURAL, M AMB E REC HIDRICOS
JURÍDICA IMPOSTOS
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1310.13.122.0110.2.075- MANUT. SEC. 33.90.39.00- OUTROS 1500000000- RECURSO
CULT. TUR. ESP. JUV E DESPORTO SERV. DE TERC. PESSOA NÃO VINCULADOS A

JURÍDICA IMPOSTOS

0201.04.122.0110.2.OO2-MANUTENÇÃO 33.90.39.00- OUTROS 33.90.39.00- OUTROS

DA ASSSESSORIA ESPEC. PREFEITO SERV. DE TERC. PESSOA SERV. DE TERC. PESSOA
JURÍDICA JURÍDICA

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação
por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.

3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento
das propostas.

3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Termo de adesão ao sistema ao Sistema de Pregão Eletrônico BLL- Bolsa de Licitações do Brasil
(ANEXO III)

b) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca
e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da Pregoeira no ícone ARQ, inserção de
catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 10.024
de 20 de setembro de 2019, art. 30 § 5°.

3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos
de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil. (ANEXO IV)

3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante
no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a
ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e
45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
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4.1 O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,
as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

e) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades
previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:

4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de
mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada
à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os
demais atos e operações no site: www.bll.org.br.

4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através
de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de
seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento
às exigências de habilitação previstas no Edital.

4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa.

4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitações do Brasil.

4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do
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Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÃO:

4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada
data e horário limite estabelecido.

4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer rnensaqens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais
de acesso, ainda que por terceiros.

4.11. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação.

4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física (quando for o caso) e para o microempreendedor individual -
MEi, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.

4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes
tenham sido aplicadas, por força da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam
impedidas de licitar, ou contratar com a administração _pública, ou com qualquer de seus órgãos
descentralizados, quais sejam: ..

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho
Nacional de Justiça - CNJ.

b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;
e) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisã
de incorporação;
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d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica isoladamente ou em consórcio, sejam
responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto
ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9º, seus incisos
e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
n° 746/2014-TCU~Plenário).

4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão junto
aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa
Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de
participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá
ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação.

4.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta
licitação.

4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá
participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável
técnico ambas serão excluídas do certame.

4.17. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Uruoca -
CE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal
de Uruoca - CE, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos
procedimentos desta Licitação;

4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através
de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de
Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

S. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta inicial e composição de preços com a descrição
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. o licitante deverá apresentar a Proposta de Preços e a Planilha de Composição de custos unitários
através do sistema, sob pena de desclassificação. '!/<
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5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
§ 1 ° da LC n° 123, de 2006 e suas alterações posteriores.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1. Valor global por lote;

6.1.2. A modalidade e o número da licitação

6.1.3. Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Uruoca-CE

6.1.4. Prazo de execução/entrega conforme os termos do edital

6.1.5. Marca e Modelo dos Veículos

6.1.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.1.6. Os itens/lotes cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignado no
edital, constatando a respectiva marca/modelo se for o caso.

6.1.7-0s valores unitários e totais de cada item/lote cotado com as Planilha de Composição de custos
unitários bem como valor global da carta proposta por extenso.

6.1.8- Declaração de que nos preços ofertados estão incluídos toadas as despesas incidentes sobre a
execução do serviço/fornecimento referentes a tributos encargos sociais e demais ônus atinentes as
especificações da execução dos serviços do objeto desta licitação, apurado mediante a apresentação
de planilha de custos e formação de preços anexada junto a proposta.

6.1.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. ~
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6.1.10. Declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua
carta proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

6.1.11. As propostas e composição inicias com especificações do produto objeto da licitação em
conformidade com edital, constando preço, marca, modelo e seus custos deverão ser anexadas na
plataforma no momento de seu cadastramento, proibido sua identificação, sob pena de desclassificação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor Por Lote.

7 .6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00
(dez reais).
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7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar­
se-á automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a
Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço Por Lote, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7 .21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto~ / ~
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7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus
às margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:

7.27.1. No pais; ·
7.27.2. Por empresas brasileiras;
7.27.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.27.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.29.2. Quando o lote arrematado estiver acima do valor estimado pela administração o licitante terá
o prazo de 02 (duas) horas para a adequação do valor, em se tratando de orçamento sigiloso a
pregoeira informará através do chat o valor estimado para o lote. O não cumprimento do prazo
estipulado acarretara na desclassificação do arrematante.

7.29.3. Encerrado a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, depois
de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar carta proposta e
composição de custos final consolidada, em original, devidamente assinada, com os preços atualizados
no prazo máximo de 02 (duas) horas, para o sistema eletrônico provedor da disputa ou, na
impossibilidade deste, para o e-mail da comissão de licitação: licitacao@uruoca.ce.gov.br. ~
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7.30. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no §
9° do art. 26 do Decreto n.0 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;

8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de referentes a proposta, necessanos à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá­
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.

8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sot .Jena de não aceitação da proposta-

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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8.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat' a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.10. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.11. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor

8.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes­
apf.apps.tcu.gov.br/).

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Forneceâor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de inabilitação.

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

10.1. Cópia Documento Oficial Com Foto e CPF do Titular, no caso de firma individual ou do(s) sócio(s),
quando se tratar de sociedade;

10.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

10.2.1.Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.qov.br;

10.2.2.No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

10.2.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.2.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

10.2.6.No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
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10.2.7.0s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

10.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

10.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou municipal relativo ao domicilio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal- através de certidão conjunta negativa
ou Certidão Conjunta positiva com efeitos de Negativa de Tributos e Contribuições Federais e Dívida
Ativa da União, inclusive as contribuições sociais, emitida pela Receita Federal do Brasil;

10.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual- através da certidão Negativa ou Certidão
Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual da
sede da empresa;

10.2.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal- através da certidão Negativa ou certidão
positiva com efeitos de Negativa de tributos Municipais, emitida pelo setor competente da sede da
licitante;

10.2.6. Prova de regularidade junto ao fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS) - através da
certidão de regularidade do FGTS-CRF, emitida pela caixa Econômica Federal;

10.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do
Trabalho ou outro órgão da Justiça do Trabalho acompanhada da Certidão Negativa de Infrações
Trabalhistas CENIT, conforme artigo 5§ único da portaria 1421/2014 do MTE.

10.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

10.3.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de Capacidade
Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente
privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu.

10.3.1.1.0 atestado deverá ser devidamente averbado/registrado no Conselho Regional de
Administração (CRA), fornecido preferencialmente em papel timbrado, contendo razão social, CNPJ,
endereço e telefone da pessoa jurídica que emitiu o atestado, data de emissão a identificação do
responsável pela emissão do atestado (nome, cargo e assinatura)

10.3.1.2. No caso de os atestados serem emitidos por pessoas jurídicas de direito privado, estes
deverão estar acompanhados do contrato e da respectiva nota fiscal. , · /
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10.3.2. Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega dos documentos, pelo menos, 01 (um) Administrador (a) de Empresas, devidamente inscrito e
em situação regular junto ao Conselho Regional de Administração (CRA), que deverá ser comprovada
através de certidão emitida pela referida instituição e dentro do prazo de validade.

10.3.3. O vínculo do Administrador (a) de Empresas com a proponente, poderá ser comprovado do
seguinte modo:

a) Se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se
houver devidamente registrado(s) na Junta Comercial;

b) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da Ficha ou Livro de
Registro de Empregado e da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;

c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste
certame, assinado e com firma reconhecida de ambas as partes.

10.3.4. Certidão Negativa de Débitos Pecuniários junto ao DETRAN/CE.

10.3.5. Apresentar declaração de disponibilidade da frota de veículos para a prestação dos serviços,
bem como se comprometerá apresentar a referida frota de veículos devidamente legalizada e em bom
estado de conservação no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis após a adjudicação do
processo, e sendo convocados pela a pregoeira, sendo condição indispensável para que ocorra a
homologação do processo

a) Caso os veículos não preencham todas as condições Técnicas de higiene, segurança, conforto,
demais exigências legais contidas no Código Nacional de Transito, em especial os Art. 107 e 315, o(s)
Secretario(s) Ordenador(es), não homologar(ão) o processo licitatório e a Administração não emitirá o
correspondente instrumento contratual para o licitante vencedor.

b) Estando os veículos de acordo com todas as condições técnicas de higiene, segurança, conforto,
demais exigências legais contidas no Código nacional de Transito, em especial os Art. 107 e 315, o(s)
Secretario(s) Ordenador(es), não homologar(ão) o processo licitatório e a Administração emitirá o
correspondente instrumento contratual para o licitante vencedor.

c) Se os veículos do(s) licitantes(s) vencedor(es) não preencher todas as condições técnicas de higiene,
segurança, conforto demais exigências legais contidas no Código Nacional de Transito, em especial os
art. 107 e 135 é facultado a administração municipal convocar os licitantes renascentes, respeitada a
ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de
melhores preços preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação
previstos na planilha de custos anexa ao orçamento básico.

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios- devidamente assinados por contabilista registrado
no CRC, bem como por sócio, gerente diretor, podendo ser atualizados por índices ofi~ciais q, ando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta de preços.
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OBSERVAÇÕES: As demonstrações contábeis compreendem: DRE (Demonstração do Resultado do
Exercício), Notas Explicativas e DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados). o balanço
patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar, registrado na junta comercial da sede da
Licitante e assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço de abertura

10.4.3. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123 de 2006, estará dispensado(a) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

10.4.4. O microempreendedor Individual -MEi está dispensado de apresentar o Balanço patrimonial e
demonstrações contábeis (DRE, DLPA) do último exercício social, conforme disciplina a legislação
aplicável (Lei complementar 123/2006 e alterações), todavia para efeito de comprovação de tal
situação/enquadramento, deverá apresentar a DECLARAÇÃO ANUAL DO SIMPLES NACIONAL-MEi.
Justificativa-Índices contábeis/Financeiros: O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de
pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo que se convertera em dinheiro no curto e no
longo prazo com as dividas também de curto e de longo prazo. Índice menor do que 1,00 demostra
que a empresa não possui recursos suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode
comprometer a continuidade das atividades da empresa.

10.4.5. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa
física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.

10.4.6. Certidão Simplificada, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

10.4.7. Certidão especifica (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.

10.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:

10.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII , do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ~u insalubre, nem emprega _menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

10.5.2. Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço
a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital;

/10.5.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e se anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
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10.5.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93);

05.5. Fotos do espaço físico da empresa: Incluindo fachada contendo a placa indicando o nome da
empresa, bem como do interior, como também indicativos que restem com clarividência que a empresa
proponente existe e funciona na forma da lei, acompanhada da cópia de um do comprovante de
endereço ATUALIZADO devidamente autenticado em nome da empresa.

10.5.6. Certidão Negativa de licitantes inidôneos, nos termos do Art. 46 da lei nº. 8.443/92 ( lei
Orgânica do TCU), óbito pelo portal do TCU.

10.5.7. Se o licitante apresentar proposta pela MATRIZ da empresa, todos os documentos deverão
estar em nome da matriz, se for pela FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz;

10.5.8. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação,
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos.

10.6. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);

10.6.1. Nos termos dos art. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com
relação à regularidade fiscal e trabalhista:

a). Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as MEI,
ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período
mediante justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira, nos termos do § 1 °, art. 43, do mesmo
dispositivo na Lei Complementar n°. 123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência d.9 direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou
revogar a licitação.

11- CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

11.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.2 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
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11.3 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período,
a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

11.4 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

11.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.7. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.

11.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

12-DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas)
horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

12.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou
seu representante legal.
12.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

12.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).
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12.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

12.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.

12.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.

12.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13. DOS RECURSOS

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada,
isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio
do sistema.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.3. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as condições
. .

de admissibilidade do recurso.

13.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
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14.2 .. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 ° da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

14.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (''chat''), e-mail, ou de acordo com a fase
do procedimento licitatório.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
a presentados.

15.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

16- D.A GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias corridos, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.3. O Adjudicatário, devidamente convocado, terá um prazo de até 05 (cinco) dias uteis para
apresentação da sua frota de veículos ao setor de transportes do município, onde serão
submetidos a vistoria prévia in loco, no qual será emitido um laudo das condições de cada veículo
(lataria, pneus, motor, caixa, instalação elétrica, freios, tacógrafo, equipamentos de segurança e demais
exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro). Caso a frota de veículos não seja apresentada no prazo
estipulado o adjudicatário decairá do direito à contratação, neste caso serão~convocados os
remanescentes para fazê-lo do mesmo prazo e condições.
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17.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de
seu recebimento.

17.5. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

17.6.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

17 .6.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

17.7 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78
da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma
Lei.

17.8. O prazo de-vigência da contratação será de até 12 (doze) meses.

17 .9. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 60, III, da Lei nº 10.522, de 19
de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

17.10. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, para aqueles documentos que não possam ter sua veracidade conferida através
da internet.

17.11. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e
anexos.

17.12. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo lic_itante durante a vigência do contrato.

17.13. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. '\._ /
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18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este Edital

19- DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

19.1- Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

20- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

21- DO PAGAMENTO.

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

22- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:
22.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
22.3. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
22.4. Apresentar documentação falsa;
22.5. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
22.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.7. Não mantiver a proposta;
23.8. Cometer fraude fiscal;
22.9. Comportar-se de modo inidôneo;

22.10. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará
a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso,
até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93.

22.11. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de Uruoca/CE, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive
com as multas previstas.

23.12. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora,
as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93·~
a) Advertência por escrito;

~
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b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre
o valor total do contrato;

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Uruoca/CE, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução
total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de Uruoca/CE, será aplicado o
limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c
art. Nº7º da Lei Nº 10.520/02 e art. Nº 14 do Decreto Nº3.555/00.

22.13. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo
devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

22.14. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Uruoca/CE, as sanções administrativas
previstas deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública

22.15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

22.16. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução do contrato;
c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não-competitivos; ·
d) PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar
a execução do contrato.
e) PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital. ~ 1
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23.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema www.bll.org.br.

23.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a
Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anterior à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras
Públicas no endereço eletrônico www.bll.org.br.

23.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame,
salvo quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4°, da Lei 8.666/93

23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e motivada pela pregoeira,
nos autos do processo de licitação.

23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

23.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastradas no sítio www.bll.org.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

23.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso
de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado
no processo para responder pela proponente.

23.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, /
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de
designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com
poderes para impugnar o Edital).

24. DA SUB-CONTRATAÇÃO:
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24.1. É permitida a subcontratação PARCIAL do objeto deste Contrato. Sendo aceitas subcontratações
de terceiros para a execução do contrato original, estando a Contratada autorizada a subcontratar até
o limite de 40% (quarenta por cento) do objeto do contrato.

24.2. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável pela execução
global do contrato.

24.3. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.

24.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas
ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.

25.5. Caso haja a subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar Contrato com inteira obediência
às condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, reservando­
se ainda ao Município de Uruoca, o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem
que caibam ao subcontratado motivos para reclamar indenização ou prejuízos.

24.6. É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COM OUTRAS LICITANTES PARTICIPANTES DESTE PROCESSO
LICITATÓRIO, BEM COMO A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO OBJETO.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pela Pregoeira.

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

25.5. Todas as declarações em original exigidas neste Edital com assinatura deverão ser apresentadas
com assinatura eletrônica, dispensando-se desta forma o reconhecimento de firma em cartório da
assinatura do signatário e consequentemente o envio dos documentos em original a Pregoeira, salvo
em caso de diligencia determinada por esta pregoeira

25.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o ~rincípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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25.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
25.10. Os documentos remetidos por meio eletrônico da opção "ENVIAR ANEXO" do Sistema
www.bll.orq.br, caso não estejam autenticados digitalmente, poderão ser solicitados pela Pregoeira em
original ou cópia autenticada para envio VIA POSTAL ou entregue diretamente na Prefeitura Municipal
de Uruoca-CE, a qualquer momento, em prazo e forma a serem estabelecidos pela Pregoeira.

25.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público

25.12. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.13. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis.

25.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.15. A PREFEITURA MUNICIPAL DE URUOCA-CE, poderá revogar este Pregão por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo
por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato
ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

25.16. A anulação do pregão induz à do contrato.

25.17. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar

25.18. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação
ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

25.19. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico: www.bll.org.br, e também
poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão de Licitação com a Equipe de Pregão, localizada no
Edifício Jose Alexandra Silva dos Santos, Anexo I, situado na Rua Pessoa Anta, 410, centro, Uruoca-CE,
nos dias úteis, no horário das 07:30 às 12:00 e de 14:00 ás 17:30, mesmo endereço e período no qual
os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

Uruoca- CE, 23 de outubro de 2023.
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ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

SECRETARIAS INTERESSADAS: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/SECRETARIA MUNICIPAL
DA GESTÃO PUBLICA/ASSESSORIA ESPECIAL DO PREFEITO/SECRETARIA MUNICIPAL DA
SAUDE/SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO, EMPREENDEDORISMO E
RENDA/SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL, MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HIDRICOS/SECRETARIA MUNICIPAL DO ESPORTE, CULTURA, LAZER, TURISMO, JUVENTUDE E DO
DESPORTO.

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO EM LOCAÇÃO DE VEICULOS DIVERSOS,
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE
URUOCA-CE.

2. QUADRO DE ORGANIZAÇÃO DOS LOTES:

LOTE 1- VEÍCULO TIPO PASSEIO

ITEM UND QTD PERIODO DESCRIÇÃO

..
LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PASSEIO, 4 PORTAS, MOTOR
COM POTÊNCIA DE 1000 CILINDRADAS, ANO/MODELO E
FABRICAÇÃO A PARTIR, DE 2020, CAP,ACIDADE PARA~ 5
PASSAGEIROS, COMBUSTIVEL GASOLINA/ALCOOL, DIREÇAO
HIDRÁULICA, AR CONDICIONADO, QUILOMETRAGEM LIVRE,

1 MÊS 06 12 EQUIPADO COM TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA EXIGIDOS
PELO DENATRAN, JUNTAMENTE COM O CRV (CERTIFICADO DE
REGISTRO DE VEÍCULOS). APENAS NOS DIAS UTEIS 08
(OITO) HORAS. OBS: COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE; MOTORISTA, LUBRIFICANTES E
MANUTENÇÃO (PREVENTIVA E CORRETIVA) POR CONTA
DA CONTRATADA.

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PASSEIO, 4 PORTAS, MOT9R
COM POTÊNCIA DE 1000 CILINDRADAS, ANO/MODELO NAO
INFERIOR A 2020 CAPACIDADE PARA 5 PASSAGEIROS,

I , ~ ,
COMBUSTÍVEL GASOLINA/ALCOOL, DIREÇAO HIDRAULICA, AR
CONDICIONADO, QUILOMETRAGEM LIVRE, EQUIPADO COM

2 MÊS 03 12 TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELO DENATRAN,
JUNTAMENTE COM O CRV (CERTIFICADO DE REGISTRO DE
VEÍCULOS). APENAS NOS DIAS UTEIS 12 (DOZE) HORAS
DIA. 'oBS: MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA POR
CONTA DA CONTRATADA, MOTORISTA E COMBUSTIVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE.
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1

3 MÊS 05 12

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PASSEIO 4 PORTAS MOTOR
A / /

COM POTENCIA DE 1000 CILINDRADAS, ANO/MODELO A
PARTIR DE 2020, CAPACIDADE PARA 5 PASSAGEIROS

' ' I
COMBUSTIVEL GASOLINA/ALCOOL, DIREÇÃO HIDRÁULICA, AR
CONDICIONADO, QUILOMETRAGEM LIVRE, EQUIPADO COM
TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELO DENATRAN,
JU~TAMENTE COM O CRV (CERTIFICADO DE REGISTRO DE
VEICULOS)., 24 (VINTE E QUATRO) HORAS. OBS:
COMBUSTIVEL, LUBRIFICANTES, MANUTENÇÃO
(PREVENTIVA E CORRETIVA) E MOTORISTA POR CONTA
CONTRATANTE.

LOTE II- VAN E CAMINHONETE

ITEM

1

2

UND

MÊS

MÊS

QTD

02

01

PERIODO

12

12

DESCRIÇÃO

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO VAN, COM CAPACIDADE MÍNIMA
DE 16 PASSAGEIROS, MOTOR A DIESEL, E QUILOMETRAGEM
LIVRE, COM EQUIPAMENTO DE TACÓGRAFO ELETRÔNICO E/OU
DIGITAL. EQUIPADO COM TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA
EXIGIDOS PELO DENATRAN, JUNTAMENTE COM O CRV
(CERTIFICADO DE REGISTRO DE VEÍCULOS). OBS: APENAS
NOS DIAS UTEIS 08 (OITO HORAS) DIA. COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE; MOTORISTA,
LUBRIFICANTES E MANUTENÇÃO (PREVENTIVA E
CORRETIVA) POR CONTA POR CONTA DA CONTRATADA.

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHONETE 4X4 MOTOR
MÍNIMO DE 2.8 CILIDRADAS, CABINE DUPLA, COM CAPACIDADE
MÍNINA 06 PESSOAS, MOTOR A DIESEL, AR CONDICIONADO,
QUILOMETRAGEM LIVRE, DIREÇÃO HIDRÁULICA; EQUIPADO
COM TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELO
DENATRAN, JUNTAMENTE COM O CRV (CERTIFICADO DE
REGISTRO DE VEÍCULOS). APENAS NOS DIAS UTEIS 12
(DOZE) HORAS POR DIA. OBS: MANUTENÇAO
PREVENTIVA E CORRETIVA POR CONTA DA CONTRATADA,
MOTORISTA E COMBUSTIVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE.
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3 MÊS 01 12

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHONETE 4X4 MOTOR
MÍNIMO DE 2.8, CABINE DUPLA, MOTOR A DIESEL, AR
COND_ICIONADO, QUILOMETRAGEM LIVRE, DIREÇÃO
HIDRAULICA EQUIPADO COM TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA
EXIGIDOS PELO DENATRAN, JUNTAMENTE COM O CRV
(CERTIFICADO DE REGISTRO DE VEÍCULOS). APENAS NOS
DIAS UTEIS 12 (DOZE) HORAS POR DIA. OBS:
MANUTENÇAO PREVENTIVA E CORRETIVA POR CONTA DA
CONTRATADA, MOTORISTA E COMBUSTIVEL POR CONTA
DA CONTRATANTE.

4 MÊS 01 12

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHONETE 4X4 ABERTA,
CABINE DUPLA, MOTOR A DIESEL (MÍNIMO 2.8), DIREÇÃO
HIDRAULICA, AR-CONDICIONADO E QUILOMETRAGEM LIVRE;
EQUIPADO COM TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA EXIGIDOS
PELO DENATRAN, JUNTAMENTE COM O CRV (CERTIFICADO DE
REGISTRO DE VEÍCULOS) APENAS NOS DIAS ÚTEIS (8H POR
DIA). OBS: COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE;
MOTORISTA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA,
POR CONTA DA CONTRATADA.

LOTE Ili- MOTOCICLETA

ITEM UND QTD PERIODO DESCRIÇÃO

09MÊS1

LOCAÇÃO DE MOTOCICLETA, MOTOR NO MINIMO 125
CILINDRADA, MODELO, ANO E FABRICAÇÃO A PARTIR DE 2018
COMBUSTÍVEL A GASOLINA, QUILOMETRAGEM LIVRE. EQUIPADA
COM TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELO

12 DENATRAN, JUNTAMENTE COM O CRV (CERTIFICADO DE
REGISTRO DE VEÍCULOS). APENAS NOS DIAS UTEIS 08
(OITO) HORAS. OBS: MANUTENÇÃO (PREVENTIV~ E
CORRETIVA) POR CONTA DA CONTRATADA; COMBUSTIVEL
E MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATANT~.

L___----L.---~---~-----------
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LOTE IV- CAMINHÃO BAÚ, CAMINHÃO FRIGORÍFICO

ITEM

1

2

UND

MÊS

MÊS

QTD

01

01

PERIODO DESCRIÇÃO

LOCAÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO CAMINHÃO BAÚ, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 3/4 T (TONELADA), COMBUSTÍVEL
DISEL, QUILOMETRAGEM LIVRE, EQUIPADO COM TODOS OS
ITENS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELO DENATRAN, JUNTAMENTE

12 COM O CRV (CERTIFICADO DE REGISTRO DE ,VEÍCULOS). 12
(DOZE) HORAS DIA, APENAS DIAS UTEIS. OBS:
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE,
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E MOTORISTA
POR CONTA POR CONTA CONTRATADA

LOCAÇÃO DE UM "CAMINHÃO FRIGORÍFICO": CONSTITUÍDO
POR UM VEÍCULO DO TIPO CAMINHÃO DA CATEGORIA LEVE,
EQUIPADO COM 1 (UMA) CARROÇERIA RÍGIDA, DO TIPO BAÚ
ISOTÉRMICO PARA REFRIGERAÇÃO, CABINE SIMPLES, AR­
CONDICIONADO MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA DE NO MÍNIMO,

12 lSSCV); QUILOMETRAGEM LIVRE; EQUIPADO COM TODOS OS
ITENS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELO DENATRAN, JUNTAMENTE
COM O CRV (CERTIFICADO DE REGISTRO DE VEÍCULOS), (24H
POR DIA). OBS: COMBUSTÍVEL E MOTORISTA E
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA POR CONTA DA
CONTRATANTE.

LOTE V- VEÍCULOS POR QUILOMETROS - .
'

ITEM UND QTD PERIODO DESCRIÇÃO QTD DE KM QTD DE KM
ASFALTO VICINAL

LOCAÇÃOA DE VEICULO TIPO
MICRO-ONIBUS, COM
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 26
(VINTE SEIS)
PASSAGEIROS, AR
CONDICIONADO, MOTOR A

1 KM 01 12 DIESEL E QUILOMETRAGEM 16.000 16.000
CONTROLADA, COM
EQUIPAMENTO DE TACÓGRAFO
ELETRÔNICO E/OU DIGITAL.
OBS: COMBUSTÍVEL,
MOTORISTA, MANUTENÇÃO
CORRETIVA E PREVENTIVA
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POR CONTA
CONTRATADA.

DA

~OCAÇÃO DE VEICULO TIPO
O~IBUS, COM CAPACIDADE
MINIMA PARA 46 (QUARENTA
E SEIS} PASSAGEIROS,
MOTOR A DIESEL E
QUILOMETRAGEM

2 KM 01 12 CONTROLADA, COM 18.000 18.000
EQUIPAMENTO DE TACÓGRAFO
ELETRÔNICO E/OU DIGITAL.
OBS: COMBUSTÍVEL,
MOTORISTA, LUBRIFICANTE
E MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA.
LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO
VAN, COM CAPACIDADE PARA
16 (DEZESSEIS)
PASSAGEIROS, MOTOR A
DIESEL E QUILOMETRAGEM

3 KM 01 12 LIVR~, COM EQUIP~MENTO DE 6.000 4.000TACOGRAFO ELETRONICO E/OU
DIGITAL. OBS: COMBUSTÍVEL,
MOTORISTA, LUBRIFICANTE
E MANUTENÇÃO POR CONTA
POR CONTA DA
CONTRATADA.
LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO
PASSEIO, COM CAPACIDADE
PARA 05 (CI~CO) PESSOAS,
MOTOR MINIMO 1.0,
BICOMBUSTÍVEL (ÁLCOOL /
GASOLINA) COM AR-

4 KM 01 12 COl'JDICIONADO E 4.000 6.000QUILOMETRAGEM LIVRE.
ANO/MODELO E FABRICAÇÃO
A PARTIR DE 2020. OBS:
COMBUSTÍVEL, MOTORISTA,
LUBRIFICANTE E
MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA.
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3. JUSTIFICATIVA:

3.1. A Locação dos veículos se dá pela necessidade de transporte e locomoção dos pacientes do município
de Uruoca/CE, que necessitam de atendimentos no município de Sobral/CE, com a finalidade de atender
à deman?a da Secretaria Municipal da Saúde, para auxiliar no tratamento de pacientes usuários do
Sistema Unico de Saúde - SUS, que carecem de forma constante de exames e consultas na policlínica,
Centro de Especialidades Odontológicas e do procedimento de hemodiálise na Santa Casa de Misericórdia
de Sobral/CE, assim como para atender a necessidade de transporte de paciente de para a cidade de
Fortaleza, bem como diante da necessidade de deslocamento dos vários agentes públicos das diversas
secretarias municipais de Uruoca/CE, atender também as necessidades dos Centros de Referencias de
Assistência Social, bem como atividades atinentes a Secretaria de Esporte Cultura Lazer Turismo

f f f 1

Juventude e do Desporto. Por fim atender o transporte de mudas, insumos, materiais de uso técnicos e
serviços de campo. Atender a demanda do matadouro Público Municipal. E para realização de atividades
de cunho administrativo e de interesse de suas unidades gestoras faz-se necessária a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA SERVIÇO EM LOCAÇÃO DE VEICULOS DIVERSOS, DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE URUOCA-CE. Uma vez que o Município
não dispõe de frota suficiente para atender a tal demanda que surge de forma urgente.
3.2. Considerando ainda que os veículos objeto desta licitação são imprescindíveis para o bom
funcionamento das atividades desta municipalidade, no desenvolvimento das atividades fins, haja vista
que o município de Uruoca-CE não dispõe de veículos suficientes para executar toda a demanda de
serviços necessários.

4. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE:

4.1. A licitação, para a contratação ele que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos,
POR LOTE, justifica-se pela necessidade de preservar a qualidade técnica dos serviços, objeto desta
licitação, uma vez que as prestações dos serviços por vários fornecedores poderão implicar
despadronização do serviço, gerar em dificuldades gerenciais, assim como dificultar o estabelecimento
de um padrão de qualidade e eficiência dos serviços. Ademais, a prestação dos serviços, de que trata
este termo de referência, serão executados de duas formas: por quilometro rodado, solicitado de acordo
com a necessidade e por locação mensal, com valores fixos.

4.2. O parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1 º, da Lei nº 8.668/1983, neste caso,
se demonstra técnica e economicamente inviável, e não tendo em hipótese alguma a finalidade de
reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência da contratação, e
principalmente, garantir, não somente a mais ampla competição necessária em um processo licitatório,
mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da
Administração Pública.

4.3. O agrupamento dos itens em dois lotes, se justifica pela a economia de escala, eficiência na
fiscalização, afim de evitar os possíveis transtornos, perda de qualidade que poderiam surgir com a
existência de diversas empresas para a execução dos serviços a serem prestados. Desta forma
destacamos os princípios da eficiência .e economicidade, que é imprescindível à licitação por grupo/lotes.

4.4. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens,
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desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si"
-Acórdão 5.260/2011-1ª Câmara -TCU.

4.5. A adoção da adjudicação do por LOTE:: por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa
escolha comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço POR LOTE,
em cumprimento às disposições dos arts. 3°, § 1 °, inciso I, art. 15, inciso IV, e 23, §§ 1 o e 2º, todos da
Lei n. 8.666/1993.

S. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO DA MODALIDADE

5.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviços comuns de que trata o art. 30 inciso
II do Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e
qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações usuais de mercado, podendo, portanto,
ser licitado por meio da modalidade Pregão, na sua forma eletrônica.

5.2. Os serviços, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de serviços comuns, tendo em vista
que são geralmente oferecidos por diversos prestadores de serviços e facilmente comparáveis entre si,
de modo a permitir a decisão de contratação com base no menor preço, por meio de especificações
usuais praticadas no mercado.

6. DA JUSTIFICATIVA DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO

6.1. A demonstração da planilha de composição de custo demonstrará a exequibilidade dos preços
ofertados, assim como comprovar as condições dos preços ofertados e sua vantajosidade e
compatibilidade dos preços nas condições de mercado.

7. DO VALOR ESTIMADO:

7.1. O valor estimado para contratação possuirá caráter sigiloso, fundamentado no art. 15, § 1° do
Decreto Federal n°. 10.024/2019, e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.
7.2. Sendo imediatamente tornado público somente após o encerramento da fase de lances
(fundamentado no art. 15, § 2° do Decreto Federal n°. 10.024/2019).

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO

8.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, através de profissionais habilitados,
responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança, diligenciando no sentido de que os
trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável, de acordo com as cláusulas contratuais
e as normas dispostas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial.

8.2. A execução dos serviços deverá acontecer diariamente, ou conforme a necessidade das respectivas
secretarias/Órgãos, dependendo da demanda de cada uma.
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8.3. A Execução do contrato deverá ser acompanhada e. fiscalizada pelo gestor do contrato das
secretarias contratante, especialmente designado.

8.4. O representante da secretaria contratante anotará em registro propno todas as ocorrencias
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados.

8.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

8.6. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse da Secretaria e não
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante
terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e,
na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

8.7. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço prestado, se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.

8.8. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente
atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir,
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

8.9. Os serviços deverão ser executados pela empresa contratada obedecendo as normas e condições
estabelecidas no Termo de Referência.

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
9.1.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessanas ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93.

9.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual.

9.1.3. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual.

9.1.4. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços.

9.1.5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos serviços
prestados.

9.1.6. Solicitar, sempre que necessário, informações referentes aos serviços ora objeto do presente
instrumento, perante à CONTRATADA.

9.1.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços,
conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas.

9.1.8. Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA.

9.1.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA mediante a
apresentação de Nota Fiscal.

9.1.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerenteis à execução
do Contrato.
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9.1.11. Aplicar_ as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese de a
CONTRATADA nao cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de disponibilidade e volume dos
serviços, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao Município.

9.1.12. Assegurar o livre acesso e o acompanhamento da CONTRATADA e de seus técnicos, devidamente
identificados, a todos os locais onde se fizerem necessários os serviços, prestando-lhe todas as
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados.

9.1.13. Informar mensalmente no primeiro dia útil de cada mês o valor total das receitas próprias
realizadas no mês anterior.

9.1.14. Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento;

9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.2.1. Executar o objeto do Contrato em até 12 (doze) meses, de conformidade com as condições e
prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame.

9.2.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações.

9.2.3. É de inteira responsabilidade da contratada toda e qualquer despesa que possa existir com
referência a locação do veículo bem como: lubrificantes, peças e materiais de manutenção, impostos,
seguro total veicular de terceiros, IPVA, licenciamento, depreciação do veículo, lavagem do veículo, e
qualquer outra despesa direta ou indireta que possa existir com referência a locação;

9.2.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.

9.2.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito
da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo
anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO.

9.2.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante.

9.2.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

9.2.8. A Contratada deverá manter um escritório na cidade de Uruoca, para atendimento à Contratante,
no caso de ocorrência de defeitos mecânicos nos veículos locados, substituindo-o, por outro de modelo,
do mesmo padrão, enquanto este estiver em manutenção e esclarecer todas e quaisquer dúvidas do
mesmo.
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9.2.9. Utilizar profissionais devidamente habilitados, caso necessano, substituindo-os nos casos de
impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos
serviços;

9.2.10. Responsabilizar-se pela condução do veículo com as cautelas normais, na forma prevista na
especificação do lote, munido da documentação correspondente, respeitando a legislação federal,
estadual e/ou municipal vigente no país concernente ao trânsito.

9.2.11. Responsabilizar-se, por qualquer, multas por infrações de trânsito ocorridas durante todo o
período de posse do veículo locado, caso tenha responsabilidade pela condução do veículo.

9.2.12. Na eventualidade de que a Contratada queira interpor recurso perante a autoridade
correspondente por uma multa de trânsito aplicada ao veículo durante a validade deste contrato, este
deverá proceder ao pagamento da multa primeiro, e somente depois de cumprida esta exiqência, interpor
á o recurso.

9.2.13. Cabe ainda a Contratada preservar e fazer preservar, com seus maiores esforços, a integridade
material do veículo, assim como os equipamentos e os acessórios que o integram, usando-o com zelo e
cuidado.

9.2.14. Os veículos deverão estar à disposição das Secretarias. Conforme a necessidade a ser definida
pela própria secretaria requisitante.

9.2.15. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato,
facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes.

9.2.16. Executar fielmente os serviços contratados, atendendo aos prazos legais estabelecidos pelos
órgãos de controle, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança diligenciando no
sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo o melhor preço aplicável e dentro dos parâmetros
legais exigíveis.

9.2.17. Os veículos, na sua disponibilidade, deverão estar adesivados com o logo de identificação do
Município, com a expressão "a disposição da Secretaria CONTRATANTE", uso exclusivo em serviço".

9.2.18. Comprovante de propriedade ou posse em nome da licitante da frota de veículos para a
prestação dos serviços, devendo comprovar através do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo
- CRLV, compatível com a quantidade de itens/lotes cotados, ressalvados os casos em que o mesmo
veículo possa fazer rotas distintas em função de trajeto ou horários. Caso seja apresentado comprovação
de propriedade através de contrato de compra e venda, este deverá está nos moldes do código civil, tal
documento acompanhado de cópia autenticada do termo de autorização para transferência de
propriedade de veículo - ATPV, devendo este estar registrado no DETRAN competente, ou veículos
arrendados.

9.2.19. Comprovação de existência e regularidade de seguro obrigatório (DPVAT), referente a cada
veículo apresentado.
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9.2.20. Comprovante de pagamento do último IPVA exigido pelo DETRAN, referente a cada veículo a
ser disponibilizado.

9.2.2,1. Apresentação da documentação dos operadores (motoristas), em número compatível ao número
de veiculas credenciados.

10. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
10.1.1. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou
do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade;

10.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

10.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.1.4.No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

10.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

10.1.8.No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

10.1.9.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.1.10. Alvará de Funcionamento expedido pelo Município da Sede da licitante.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

10.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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10.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou municipal relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal- através de certidão conjunta negativa ou
Certidão Conjunta positiva com efeitos de Negativa de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa
da União, inclusive as contribuições sociais, emitida pela Receita Federal do Brasil;

10.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual- através da certidão Negativa ou Certidão Positiva
com Efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual da sede da
empresa;

10.2.5. Prova de Regularidade com a fazenda Municipal- através da certidão Negativa ou certidão
positiva com efeitos de Negativa de tributos Municipais, emitida pelo setor competente da sede da
licitante;

10.2.6. Prova de regularidade junto ao fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS) - através da
certidão de regularidade do FGTS-CRF, emitida pela caixa Econômica Federal;

10.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do
Trabalho ou outro órgão da Justiça do Trabalho acompanhada da Certidão Negativa de Infrações
Trabalhistas CENIT, conforme artigo 5§ único da portaria 1421/2014 do MTE.

10.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

10.3.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de Capacidade Técnica,
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá
este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu.

10.3.1.1. O atestado deverá ser devidamente averbado/registrado no Conselho Regional de
Administração (CRA), fornecido preferencialmente em papel timbrado, contendo razão social, CNPJ,
endereço e telefone da pessoa jurídica que emitiu o atestado, data de emissão a identificação do
responsável pela emissão do atestado (nome, cargo e assinatura)

10.3.2. No caso dos atestados serem emitidos por pessoas jurídicas de direito privado, estes deverão
estar acompanhados do contrato e da respectiva nota fiscal

10.3.3. Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega dos documentos, pelo menos, 01 (um) Administrador(a) de Empresas, devidamente inscrito e
em situação regular junto ao Conselho Regional de Administração (CRA), que deverá ser comprovada
através de certidão emitida pela referida instituição e dentro do prazo de validade.

10.3.4. O vínculo do Administrador(a) de Empresas com a proponente, poderá ser comprovado do
seguinte modo:
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a) Se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se
houver devidamente registrado(s) na Junta Comercial;

b) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da Ficha ou Livro de Registro
de Empregado ·e da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;

c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste
certame, assinado e com firma reconhecida de ambas as partes.

103.5. Certidão Negativa de Débitos pecuniários junto ao DETRAN/CE.

10.3.6. Apresentar declaração de disponibilidade da frota de veículos para a prestação dos serviços,
bem como se comprometerá apresentar a referida frota de veículos devidamente legalizada e em bom
estado de conservação no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis após a adjudicação do
processo, depois de convocado, sendo condição indispensável para que ocorra a homologação do
processo.

a). Caso os veículos não preencham todas as condições Técnicas de higiene, segurança, conforto, demais
exigências legais contidas no Código Nacional de Trânsito, em especial os Art. 107 e 315, o (s) Secretario
(s) Ordenador (es), não homologar (ão) o processo licitatório e a Administração não emitirá o
correspondente instrumento contratual para o licitante vencedor.

b). Estando os veículos de acordo com todas as condições técnicas de higiene, segurança, conforto,
demais exigências legais contidas no Código nacional de Trânsito, em especial os Art. 107 e 315, o (s)
Secretario (s) Ordenador (es), não homologar (ão) o processo licitatório e a Administração emitirão o
correspondente instrumento contratual para o licitante vencedor.

C). Se os veículos do (s) licitantes(s) vencedor(es) não preencher todas as condições técnicas de higiene,
segurança, conforto demais exigências legais contidas no Código Nacional de Transito, em especial os
art. 107 e 135 é facultado a administração municipal convocar os licitantes renascentes, respeitada a
ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de
melhores preços preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação
previstos na planilha de custos anexa ao modelo da proposta.

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios- devidamente assinados por contabilista registrado
no CRC, bem como por sócio, gerente diretor, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta de preços.

OBSERVAÇÕES: As demonstrações contábeis compreendem: DRE (Demonstração do Resultado do
Exercício) Notas Explicativas e DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados). O balanço
patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar, registrado na junta comercial da sede da
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Licitante e assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho· Regiónal de Contabilidade.

10.4.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
de abertura

10.4.3. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123 de 2006, estará dispensado (a) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

10.4.4. O microempreendedor Individual -MEI está dispensado de apresentar o Balanço patrimonial e
demonstrações contábeis (DRE, DLPA) do último exercício social, conforme disciplina a legislação
aplicável (Lei complementar 123/2006 e alterações), todavia para efeito de comprovação de tal
situação/enquadramento, deverá apresentar a DECLARAÇÃO ANUAL DO SIMPLES NACIONAL-MEL
Justificativa-Índices contábeis/Financeiros: O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de
pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo que se convertera em dinheiro no curto e no
longo prazo com as dividas também de curto e de longo prazo. Índice menor do que 1,00 demostra que
a empresa não possui recursos suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode
comprometer a continuidade das atividades da empresa.

10.4.5. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa
física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.

10.4.6. Certidão Simplificada, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

10.4.7. Certidão especifica (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.

10.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:

10.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

10.5.2. Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço
a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital;

10.5.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
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10.5.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93);

10.5.5. Fotos do espaço físico da empresa: Incluindo fachada contendo a placa indicando o nome da
empresa, bem como do interior, como também indicativos que restem com clarividência que a empresa
proponente existe e funciona na forma da lei, acompanhada da cópia de um do comprovante de endereço
ATUALIZADO devidamente autenticado em nome da empresa.

10.5.6. Certidão Negativa de licitantes inidôneos, nos termos do Art. 46 da lei nº. 8.443/92 (lei Orgânica
do TCU), óbito pelo portal do TCU.

10.5.7. Se o licitante apresentar proposta pela MATRIZ da empresa, todos os documentos deverão estar
em nome da matriz, se for pela FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz;

10.5.8. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação,
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos.

10.6. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEi);

10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as MEI, ME e EPP, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com
relação à regularidade fiscal e trabalhista:

a). Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as MEI,
ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante
justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira, nos termos do§ 1 °, art. 43, do mesmo dispositivo na Lei
Complementar n°. 123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for
declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou
revogar a licitação.

11. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

12. DO PAGAMENTO
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12.1. O pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 30
(trinta) dias, contado do recebimento da plena execução dos serviços, e de acordo com as condições
constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante.

12.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho,
números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do objeto
executado.

12.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer constar
como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Secretaria
Contratante, com o respectivo CNPJ.

12.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempr~sas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que não haja vedação
legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.

12.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 18.1,
somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter sido
verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CEIS, CNJ E CNDT) para
comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência
Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso.

12.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, sem
prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar
tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato.

12.4.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá
ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE.

12.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitens 11.4.1 e 11.4.2, a CONTRATANTE poderá
suspender o pagamento.

12.S. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes
restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

12.6. Apresentação de Nota Fiscal/fatura conforme legislação vigente deverá vir acompanhada das
certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:
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13.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
13.3. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
13.4. Apresentar documentação falsa;
13.5. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
13.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
13.7. Não mantiver a proposta;
13.8. Cometer fraude fiscal;
13.9. Comportar-se de modo inidôneo;
13.10. O atraso injüstificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará
a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até
o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93.
13.11. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de Uruoca/CE, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive
com as multas previstas.
13.12. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora,
as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93:
a) Advertência por escrito;
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre
o valor total do contrato;
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Uruoca/CE, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução
total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de Uruoca/CE, será aplicado o
limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. N°7° da
Lei Nº 10.520/02 e art. Nº 14 do Decreto N°3.555/00.
13.13. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo
devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
13.14. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Uruoca/CE, as sanções administrativas
previstas deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública
13.15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
14.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na
modalidade Pregão Eletrônico, constando todas as condições necessárias e suficientes ficando proibido
por este termo exigir clausulas que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e
estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra
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circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos I,II e III
do art. 3°. da Lei n°. 10.520/02

14.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e anexos.

Uruoca-CE, 23 de outubro de 2023

FRANCISCO~EREIRA
CPF: 135.623.632-49

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal
da Educação

MARJA CLARAfMA SARAIVA
CPF: 063.148.623-29

Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal
da Saúde

MARCEL~GOMES
CPF: 905.055.073-87

Ordenador de Despesa da Secretaria Municipal
da Gestão Publica

~
LAERCIO GOMES DE ALBUQUERQUE

CPF: 059.036. 783-86
Ordenador de Despesas do Fundo Municipal da

Assistência Social

cb-
ANTONIO ERALDO BATISTA LIMA

CPF: 546.121.793-15
Ordenador de Despesas da Secretaria do Meio

Ambiente, Desenvolvimento Rural e dos Recursos
Hídricos

ORLANDf;::ERNANDES
CPF: 114.458.583-04

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal
do Esporte, Cultura, Lazer, Turismo, Juventude e

do Desporto
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ANEXO II - MODELO PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0021209.2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 071209.07-2023

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

À PREFEITURA MUNICIPAL DE URUOCA-CE

Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica n°
0021209.2023 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e suas
posteriores alterações e ás clausulas previstas no Edital da Licitação supracitada.
Declaramos de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução
referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes a execução do serviço/entrega do objeto
licitado.
Declaramos para todos os fins que cumprimos plenamente os requisitos da habilitação e que nossa carta
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital)

LOTE****

VALOR VALOR
ITEM UND QTD PERIODO/ DESCRIÇÃO UNIT (R$) GLOBAL (R$)

MES

Inserir planilha de composição de custos unitários e totais de cada item/lote, bem como valor global da
carta proposta por extenso.
Cotamos o valor total de R$: ( )
Prazo para a execução/ entrega: conforme edital
O prazo de validade da proposta é de ( )
Obs: não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias

DADOS DA EMPRESA E DO REPRESENTENTE LEGAL
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:

GOVERNO MUN_ICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694- www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br



URUOCA
GOVERNO MUNICIPAL

Temmmlool
tmiresi:mie

h rrtito paraseORGULHAR ,
AGENCIA e Nº DA CONTA BANCARIA

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: Na elaboração da proposta o licitante deverá observar os requisitos no edital.
A interposição de recurso suspende o prazo de validade da proposta até decisão
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ANEXO II .1- MODELO PLANILHA DE CUSTOS

TRANSPORTE DIVERSOS

TIPO DE VEICULO:

LOTE Nº. XXXXX
CUSTOS VARIÁVEIS VALORES CUSTOS FIXOS VALORES

CUSTOS DE CAPITAL E
GASOLINA/ÓLEO DIESEL DEPRECIAÇÃO.
Preço do Litro gasolina/Óleo Diesel Valor da Depreciação anual%
Média Consumida KM/Litro Valor da Depreciação anual R$
Custo Gasolina/Óleo Diesel por KM Valor a depreciar no mês

- Km média Percorrida no ano
OLEO LUBRIFICANTE Custo da Depreciação por KM -

Preço do Litro Lubrificante
Total na Troca - Litros CUSTO MOTORISTA -
Km Rodados com 1 Troca Motorista/ Salário
Custo do Lubrificante por KM 130
PNEUS Férias
Preço do Pneu utilizado 1/3 de Férias
Qtd. Pneus Rodando FGTS
Total na Troca INSS
Vida útil do Pneus por KM Custo Funcionário Mês

Custo de Regularização do
Veículo

MANUTENÇÃO DO VEÍCULO IPVA ---% sobre valor do veiculo
Custo de Manutenção por mês Licenciamento
Custo da Manutenção por KM Seguro Obrigatório-DPVAT

Totais dos custos
Custo por Km

Total dos Custos variáveis Total dos Custos Fixos
Total dos Custos Variáveis +
Custos Fixos
Margem de Lucro em Percentual
Total a Pagar por Quilômetro
Rodado
OBS: O Modelo de Planilha de Custos aqui apresentada é exemplificativa, no entanto a planilha de custos
a ser apresentada pelos licitantes deverá conter no mínimo os itens constantes neste modelo.
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ANEXO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF:

CEP: CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

Representante Legal: RG:

E-mail: CPF:

Telefone Celular:

Whatsapp:

Resp. Financeiro:

E-mail
Telefone:

Financeiro:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do
Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
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I. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais
venha a participar;

II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins
de habilitação nas licitações em que for vencedor;

III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas
e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações
V. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante,
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de
vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização
do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações
prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de
usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança
ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas)

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694 - www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br
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ANEXO 111.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL -
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores
1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

2 Nome:

'
CPF: Função:.

,

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694 - www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br



URUOCA--------GOVERNO MUNICIPAL
Tanmlln,
tm, respeitoe
mJtn paaseORGULHAR

O Licitante reconhece que:

I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL- Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade
por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha
ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

(Assinaturas)

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694 - www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br
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ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e
juros moratórias de l% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA
e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de .ticitações do Brasil e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma
eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema
de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as
regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas)

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694 - www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br
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ANEXO V. a) DECLARAÇÃO INIDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0021209.2023

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº _, sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico nº 0021209.2023 instaurada pela Prefeitura Municipal de _,
que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas
esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o
número do CNPJ.

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694- www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br
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ANEXO V. b) DECLARAÇÃO HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0021209.2023

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº _J sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o
número do CNPJ.

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694 - www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov .br
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ANEXO V. e) DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0021209.2023

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº _, sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de
27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

08S.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o
número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

(Assinaturas)

GOVERNO MUNiCiPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694- www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0021209.2023

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de
Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa) CNPJ / MF n°, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de
direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob
o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006

Local e data

Nome e nº da cédula de identidade do declarante

(Assinaturas)

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694 - www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br
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ANEXO V. e) DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0021209.2023

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão da
Prefeitura Municipal de ---~ que a empresa tomou
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir
todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694 - www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br
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ANEXO V. f) DECLARAÇÃO VÍNCULO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0021209.2023

DECLARAÇÃO

(Razão Social) _

CNPJ/MF Nº _

Sediada------------------------

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
modalidade n°_____, instaurada pelo Município de _, não integra nosso
corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto
ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data _

Local _

Nome do declarante _

RG. _

CPF _

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o
número do CNPJ.

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694 - www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº: ------

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICÍPIO DE URUOCA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
_____, COM A EMPRESA _, NAS
CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS.

O Município de Uruoca, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria de
_______, inscrita no CNPJ: __, representada por seu Ordenador de Despesas,
Sr(a). inscrito no CPF n° denominada de CONTRATANTE, e, do outro lado, _
com sede em ____, à - Bairro _, inscrita no CNPJ(M.F) sob o nº
---~ neste ato representado por--~ inscrito no CPF n°. __, ao fim assinado,
doravante denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO:

1.1. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições do Decreto Federal nº. 10.024, de 20 de
setembro de 2020, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no
que couber, as normas da Lei Federal Nº. 8.666/93, e Lei Complementar 123/2006 e alterações, Código
Civil Brasileiro {Lei 10.406/2002), e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e
aceitam.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO:

2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO EM
LOCAÇÃO DE VEICULOS DIVERSOS, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE URUOCA-CE, conforme especificações constantes
do Termo de Referência, que integrou o Edital de PREGÃO ELETRONICO n.0 0021209.2023 Anexo I,
proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do PROCESSO N.0 071209.07-2023

CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO:
3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o valor global
de R$ ( ),ficando o valor mensal de R$ __ { ),a ser pago de
acordo com a necessidade da contratante estabelecidas no Termo de Referência.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694 - www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br
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4.1 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93.
4.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual.
4.3. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual.
4.4. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços.
4.5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos serviços
prestados.
4.6. Solicitar, sempre que necessário, informações referentes aos serviços ora objeto do presente
instrumento, perante à CONTRATADA.
4.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços,
conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas.
4.8. Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA.
4.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA mediante a
apresentação de Nota Fiscal.
4.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à execução do
Contrato. ·
4.11. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese de a
CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de disponibilidade e volume dos
serviços, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao Município.
4.12. Assegurar o livre acesso e o acompanhamento da CONTRATADA e de seus técnicos, devidamente
identificados, a todos os locais onde se fizerem necessários os serviços, prestando-lhe todas as
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados.
4.13. Informar mensalmente no primeiro dia útil de cada mês o valor total das receitas próprias realizadas
no mês anterior.
4.14. Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento;

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
5.1-Executar o objeto do Contrato em 12 (doze) meses, de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
5.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
5.3- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
5.4- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito
da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo
anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;

5.5-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
5.6 -Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
5. 7 A Contratada deverá manter um escritório na cidade de Uruoca, para atendimento à Contratante, no
caso de ocorrência de defeitos mecânicos nos veículos locados, substituindo-o, por outro de modelo, do
mesmo padrão, enquanto este estiver em manutenção e esclarecer todas e quaisquer dúvidas do mesmo.

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694 - . www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.c~.,_ggv.br
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5.8. Utilizar profissionais devidamente habilitados, caso necessano, substituindo-os nos casos de
impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos
serviços;

5.9. Responsabilizar-se pela condução do veículo com as cautelas normais, na forma prevista na
especificação do lote, munido da documentação correspondente, respeitando a legislação federal,
estadual e/ou municipal vigente no país concernente a trânsito.
5.10. Responsabilizar-se, por qualquer, multas por infrações de trânsito ocorridas durante todo o período
de posse do veículo locado, caso tenha responsabilidade pela condução do veículo.
5.11. Na eventualidade de que a Contratada queira interpor recurso perante a autoridade correspondente
por uma multa de trânsito aplicada ao veículo durante a validade deste contrato, este deverá proceder
ao pagamento da multa primeiro, e somente depois de cumprida esta exigência, interporá o recurso.
5.12. Cabe ainda a Contratada preservar e fazer preservar, com seus maiores esforços, a integridade
material do veículo, assim como os equipamentos e os acessórios que o integram, usando-o com zelo e
cuidado.
5.13. Os veículos deverão estar à disposição da Secretaria. Conforme a necessidade a ser definida pela
própria secretaria requisitante.
5.14. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato,
facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes.

5.15. Executar fielmente os serviços contratados, atendendo aos prazos legais estabelecidos pelos órgãos
de controle, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança diligenciando no sentido de
que os trabalhos sejam conduzidos segundo o melhor preço aplicável e dentro dos parâmetros legais
exigíveis.

5.16. Os veículos, na sua disponibilidade, deverão estar adesivados com o logo de identificação do
Município, com a expressão "a disposição da Secretaria de cqNTRATANTE".

5.17. Comprovante de propriedade ou posse em nome da licitante da frota de veículos para a prestação
dos serviços, devendo comprovar através do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV,
compatível com a quantidade de itens/lotes cotados, ressalvados os casos em que o mesmo veículo possa
fazer rotas distintas em função de trajeto ou horários. Caso seja apresentado comprovação de
propriedade através de contrato de compra e venda, este deverá está nos moldes do código civil, tal
documento acompanhado de cópia autenticada do termo de autorização para transferência de
propriedade de veículo - ATPV, devendo este estar registrado no DETRAN competente, ou veículos
arrendados.

5.18. Comprovação de existência e regularidade de seguro obrigatório (DPVAT), referente a cada veículo
apresentado;

5.19. Comprovante de pagamento do último IPVA exigido pelo DETRAN, referente a cada veículo a ser
disponibilizado.

GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA
Rua João Rodrigues, 173 - Centro Uruoca-CE

Ouvidoria Municipal: (88) 992559694- www.uruoca.ce.gov.br
licitacao@uruoca.ce.gov.br
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5.20. Apresentação da documentação dos operadores (motoristas), em número compatível ao número
de veículos credenciados.

CLÁUSULA SEXTA - DA DURAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
6.1- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data de assinatura até pelo período de 12 (doze}
meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e alterações posteriores.
6.2 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
XXXXXXXXXXXX especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de xxxxx, de acordo com o
estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO.

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7.1. O pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 30
(trinta} dias, contado do recebimento da plena execução dos serviços, e de acordo com as condições
constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante.
7.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho,
números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do objeto
executado.
7.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer constar
como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Secretaria
Contratante, CNPJ n.0 41.563.628/0001-82.
7.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que não haja vedação
legal para tal opç_ão em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.

7.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 7.1,
somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter sido
verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CEIS, CNJ E CNDT) para
comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência
Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso;
7.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, sem
prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar
tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato.
7.4.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá
ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE.
7.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitens 7.4.1 e 7.4.2, a CONTRATANTE poderá
suspender o pagamento.
7.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes
restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
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7.5. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da
CONTRATADA 'para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações,
inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.
7.6. Apresentação de Nota Fiscal/fatura conforme legislação vigente;
7.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS,
mediante Certidão Negativa de Débitos emitida no site da Secretaria da Receita Federal·

I

7.8. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
7.9. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
7.10. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
7.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.

CLAÚSULA OITAVA- DA FONTE DE RECURSOS:
8.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária: XXXXXXXXX ,
ELEMENTO DE GASTO: XXXXXXXX, FONTE: XXXXXXX

CLAÚSULA NONA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO:

9.1. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno mínimo de 12
(doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela licitante ou, nos
reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido,
poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, mantido pelo instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - a IBGE, acumulado em 12 (doze)
meses.
9.1.1. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
9.1.2 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá­
lo, ocorrerá a preclusão do direito.
9.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contrato.
9.3 O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da
CONTRATADA, nos termos do item 1 desta cláusula.
9.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,
II, "d" da Lei Federal n.0 8.666/93, alterada e consolidada.
9.5-0 Regime de execução será indireto em empreitada por preço unitário por demanda.
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CLAÚSULA DÉCIMA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS:

10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais ecresornos ou
~ 'supressoes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no§ lQ, art. 65, da Lei nQ 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
11.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações
legais.

11.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou
não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso Ido art. 87, da Lei n.0 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo
com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 1% ( um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer produto
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem
à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Uruoca prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

11.3. No processo d::::~:;;~;~~~~~~;;,~;:~~~~;:;~;~~;~;;;:t:•:•t::o e à am~~
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garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 11.2
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
11.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

11.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas
que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de
atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
11.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
11.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo

1
de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5%
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
11.8. As sanções previstas no item 11.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital,
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS:
12.1-A rescisão contratual poderá ser:
12.2-Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos Ia
XII e XVIII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
12.3-Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
12.4-Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido;
12.5-A rescisão contratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art.
80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO:
13.1- Fica eleito o foro da Comarca do Uruoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (dois) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

Uruoca-CE, XXX de XXXXX de XXX.

xxxxxxxxxxxxxxx
PELA CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxx
FISCAL DE CONTRATO

xxxxxxx:xxxxxxx
PELA CONTRATADA
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ANEXO I DO CONTRATO Nº

LOTE****

PERIODO/
VALORUNIT VALOR

ITEM UNO QTD DESCRIÇÃO (R$) GLOBAL (R$)
MES
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Aviso de Licitação

O município de URUOCA-CE, através da CPL, torna público o Edital do PREGAO ELETRONICO N°

0021209.2023. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO EM LOCAÇÃO DE VEICULOS

DIVERSOS, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO

DE URUOCA-CE. Abertura da sessão pública virtual será dia 08 de novembro de 2023, às 08h30min
(Horário de Brasília) através do site: http://www.bll.org.br Informações:
licitacao@uruoca.ce.gov.br. Uruoca-CE, 23 de outubro de 2023.

4)-
SONIA REGIA ALBUQUERQUE SILVEIRA

Pregoeira da CPL
Sônia Régia A. Silveira
f'rssi~= ·,,6 ;:•,·:;:Je'ra da
CPL de URUOCA • CE

/
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